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A elaboração de uma no­

va Constituição deve ser a 
única funcao da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, que se dissolveria em 
seguida, segundo a princi­
pal recomendação da Igre­
ja Católica em seu roteiro 
"Igreja, Constituição, 
Constituinte", que a Confe­
rência Nacional dos Bispos 
do Brasil começou a distri­
buir entre as suas 14 dioce­
ses — através das quais o 
documento deve se espa­
lhar por todo o Pais. 

O secretário-geral da 
CNBB, Dom Luciano Men­
des de Almeida, explicou 
que o roteiro é uma primei­
ra redaçâo das cartilhas 
que serão lançadas em bre­
ve. O roteiro discorre, de 
maneira didática, sobre 
Constituição, Constituinte, 
direitos humanos e a neces­
sidade de a Igreja mobili­
zar o povo sobre o assunto. 

Ele propõe as seguintes 
questões: qual o processo 
em direção à Assembleia 
Nacional Constituinte, o 
que é uma constituição e 
qual sua importância para 
a vida política do Pais, 
quais as consequências 
práticas da nova Constitui­
ção, quem elaborará o seu 
texto, como se conseguirá 
que o maior número 
possível de brasileiros par­
ticipe efetivamente dessa 
elaboração, quais os riscos 
de um processo que não ou­
ça as aspirações de todas 
as camadas sociais, suas li­
deranças e órgãos repre­
sentativos e por que os cris­
tãos e a Igreja devem par­
ticipar e propor alguns ca­
minhos para o processo 
Constituinte e para o pró­
prio conteúdo da Constitui­
ção? 

LEI BÁSICA 
O roteiro explica que a 

Constituição é uma "lei bá­
sica, que fixa os princípios 
fundamentais para o fun­
cionamento do Pais", como 
a forma de governo, a com­
petência dos diversos pode­
res, "os direitos e liberda­
des das pessoas, e a pró­
pria maneira de como de­
vem ser estabelecidas as 
demais leis, quem as elabo­
ra, quem as aprova". 

Citando a "Carta dos 
Brasileiros ao Presidente 
da República e ao Congres­
so Nacional", do professor 
Godofredo Telles Júnior, o 
roteiro diz que a Constitui­
ção tem dois fins supre­
mos: "Impedir o arbítrio do 
Poder Público Isto é, que o 
governo faça o que bem In­
tenda sem prestar contas a 
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ninguém! pela justa deli­
mitação das áreas de com­
petência dos órgfios do go­
verno"; e "Impedir o 
arbítrio do Poder Económi­
co assegurando meios e 
formas de uma comedida 
Intervenção do Poder Pú­
blico sempre que os inte­
resses particulares se cho­
quem, e sempre que seja 
necessária cercear a explo­
ração do homem pelo ho­
mem". 

Para Isso a Constituição 
deve conter dois grandes 
grupos de regras: a geral 
declaração dos direitos hu­
manos; e as bases da or­
dem politica, económica e 
social. O segundo grupo de­
ve regular a forma e o fun­
cionamento do governo fir­
mando "a estrutura funda­
mental do Estado e o siste­
ma politico adotado" e "de­
terminando as funções e 
competências dos Poderes 
e principais órgfios do go­
verno, os processos de de­
signação dos governadores 
e parlamentares, Instituin­
do o processo legislativo 
para a elaboração de leis, 
anunciando as normas bá­
sicas do funcionamento pú­
blico, do Ministério Público 
e das Forças Armadas, 
criando e distribuindo as 
rendas tributárias entre os 
governos da União, dos Es­
tados Federados e dos Mu­
nicípios, estabelecendo os 
princípios que regem o fun­
cionamento do Estado''. 
QUEM MANDA 

O ponto principal de dis­
cussão, entretanto, fica 
com a questfio "quem for­
mula as constituições". Se­
gundo o roteiro, pela histó­

ria das constituições brasi­
leiras ve-se que elas sfio re­
formuladas e substituídas 
sempre que mudam as re­
lações de poder — ou seja, 
o poder de estabelecer a 
Constituição "depende de 
quem manda no pais. Para 
ser aceita e adotada, ela 
tem que responder à vonta­
de predominante. E nem 
sempre está é a vontade da 
maioria". 

Para demonstrar isso, ci­
ta as constituições de 1824, 
cujo "poder constituinte foi 
o de D. Pedro I, que dissol­
veu a Assembleia consti­
tuinte formada e convocou 
um "Conselho de Marque­
ses", que criou o "Poder 
Moderador" para o impe­
rador. Nas constituições de 
1891 e 1934 foram convoca­
das Assembleias Consti­
tuintes. 

A Carta de 1937, do Esta­
do Novo, foi "ditada" por 
Getúllo Vargas. Com a que­
da de Vargas, em 1946 foi 
elaborada outra Carta, 
através de uma Constituin­
te, com a tomada do poder 
em 1964 pelos militares, em 
1967 um Congresso aviltado 
promulgou mais uma Car­
ta, alterada em 1969 para a 
Inclusão dos Atos Institu­
cionais decretados pelos 
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